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RESOLUÇÃO SBM 0001/2026 
 

Institui e disciplina a Comissão de Análise de Mérito 
Acadêmico do Profmat/SBM (CAMAP). 

 
A Presidenta da Sociedade Brasileira de Matemática (SBM), no uso de suas atribuições, e considerando o 
disposto no Art. 17 do Estatuto Social vigente desde 18/9/2024, RESOLVE: 
 
Art. 1º. Instituir, na estrutura gestora de sua pós-graduação, diretamente subordinada à presidência da 
SBM, a Comissão de Análise de Mérito Acadêmico do Profmat (CAMAP), com vistas a aperfeiçoar os 
dispositivos de transparência, colegialidade e qualificação dos consentâneos processos decisórios. 
 
Art. 2º. A CAMAP é instância consultiva no âmbito das ações de formação continuada stricto sensu da 
Sociedade, tendo por funções o assessoramento e o aconselhamento, por delegação ou própria iniciativa, 
em processos de análise de mérito acadêmico associados ou não a demandas de fomento. 

 
Art. 3º. As análises de mérito acadêmico que competem à CAMAP correspondem à faculdade de 
verificação e cotejamento da: 
 
I. plausibilidade, adequação e oportunidade de uma demanda para o cumprimento das metas acadêmicas 
do Profmat, em particular aquelas exigidas pela Capes no âmbito de sua avaliação quadrienal; 
II. relevância e qualidade científica; 
III. natureza e o impacto potencial do produto; 
IV. equiponderância, diversidade e equalização de instituições de ensino superior (IES) e dos demandantes 
de um fomento; e 
V. relação custo-benefício entre o investimento e o potencial contributo. 
 
§1º. A análises e recomendações de que trata o caput serão consideradas nos processos decisórios de 
que se ocupam. 
§2º. Sempre que necessário ou oportuno, as manifestações da CAMAP serão combinadas aos crivos 
jurídico, técnico, de conveniência e oportunidade das instâncias de competência da SBM. 
 
Art. 4º. A CAMAP será composta de 5 (cinco) membros titulares e 1 (um) membro suplente assim 
instituídos: 
 
I. 1 (um) professor de IES externo ao Profmat, na condição de presidente; 
II. 1 (um) professor de IES integrante à rede e credenciado ao Profmat; 
III. 2 (dois) dos coordenadores de IES integrante à rede do Profmat; 
IV. 1 (um) estudante ou egresso do Profmat; e 
V. 1 (um) professor de IES externo ao Profmat, na condição de suplente. 
 
§1º. Os membros a que se referem os incisos I, II e V serão indicados pela presidência da SBM. 
§2º. Os membros a que se referem os incisos III e IV serão definidos entre os homólogos e sugeridos à 
presidência da SBM, que poderá acatar a indicação ou glosar por critérios de sua conveniência, neste caso 
ensejando nova indicação. 
§3º. Em caso de ausência ou impedimento do presidente da CAMAP em deliberação ordinária, a 
presidência será exercida pelo membro de que trata o inciso II. 
§4º. Em qualquer caso de vacância, o preenchimento da vaga obedecerá aos critérios dispostos nos §§ 1º 
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e 2º. 
§5º. Os mandatos de todos os membros terão duração precípua de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogados por até 2 (dois) períodos consecutivos. 
§6º. Todos os membros da CAMAP deverão possuir e declarar conhecimentos básicos acerca do Profmat 
e de instrumentos de pactuação orçamentário-financeira atinentes, a inexistência de conflitos de 
interesse, a disponibilidade para as atividades designadas e o resguardo da confidencialidade das 
informações de que vierem a tratar. 
 
Art. 5º. O funcionamento da CAMAP envolverá: 
 
I. reuniões periódicas, por meios remotos ou presenciais; 
II. atendimentos a demandas ad hoc; 
III. análises e decisões, por demanda ou própria iniciativa, de matérias de seu escopo; 
IV. posicionamentos técnicos, fundamentos, circunstanciados e moderados, manifestados com urbanidade 
e observância ética; e 
V. confidencialidade no que aplicável. 
 
Art. 6º. No regime de atuação da CAMAP, é aplicável que: 
 
I. as demandas serão apresentadas pela presidência da SBM, diretamente ou por delegação, sempre 
acompanhadas de informações, documentos, critérios, especificações e prazos aplicáveis; 
II. as análises deverão observar prazo razoável de conclusão, cabendo, quando viável, prorrogação 
mediante anuência do demandante; 
III. exceto em casos específicos em que for necessária ou conveniente uma manifestação ad hoc, a critério 
da presidência da SBM, as matérias submetidas à apreciação deverão ser pautadas pelo presidente ao 
colegiado e decididas por maioria simples dos votos, com quórum mínimo de 3 (três) membros; 
IV. em quaisquer deliberações, o presidente exercerá voto regular e, em casos de necessidade de 
desempate, também o voto de qualidade; 
V. o membro suplente será convidado ou convocado a participar de deliberações exclusivamente nos 
casos de ausência e impedimento de um dos membros titulares; 
VI. os trabalhos serão orientados pela presidência da SBM e respectivas equipes técnicas, que igualmente 
cuidarão de prover condições administrativas para a sua execução, incluindo-se, no que couber, insumos. 
 
Art. 7º. As atividades da CAMAP constituem ações de relevância pública, sem qualquer tipo de 
remuneração, podendo ser certificadas como tal. 
 
Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, convalida as ações relacionadas e extingue 
eventuais disposições contrárias. 
 

Rio de Janeiro – RJ, 8 de junho de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Prof.ª Jaqueline Godoy Mesquita 
Presidenta da SBM 


